
ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO VELHO

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID.

MEDIDA

QUANT. VA LOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

1 Crachá em PVC, 0,76mm, 4x4 cores, com

cordão personalizado em poliéster e prendedor

tipo jacaré metálico.

UNIDADE 200 R$ 8,08 R$

1.616,00

TOTAL R$ 1.616,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CONTRATO Nº 078/PGM/2026

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO – SEMED, DE UM LADO, E DO
OUTRO A EMPRESA JOSÉ RODRIGUES DA
SILVA, PARA OS FINS QUE ESPECIFICAM.

 
Aos dez dias do mês julho do ano de dois mil e vinte e seis, o
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, Pessoa Jurídica de Direito
Público Interno, inscrito no CNPJ sob o nº 05.903.125/0001-45, com
sede Avenida 7 de Setembro esquina com Av. Farquar, S/N, Centro,
CEP 76801-020, neste ato representado pela SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED, representada pelo Sr.
Secretário Municipal de Educação, Sr. GIORDANI DOS SANTOS
LIMA, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa JOSÉ
RODRIGUES DA SILVA, doravante denominada CONTRATADA,
sediada na Rua das Flores, nº 100, Porto Velho/RO, inscrita no CNPJ
sob o n° 42.772.011/0001-30, neste ato representada pelo
representante legal JOSÉ RODRIGUES DA SILVA, resolve celebrar
o presente CONTRATO, que tem finalidade estabelecer os direitos e
obrigações das partes na execução contratual, tudo de acordo com a
legislação vigente, em especial a Lei nº 14.133/2021 e alterações
posteriores, e o Decreto Municipal nº 18.892/2023, resultante do
Processo Administrativo nº 004.000713/2025-08, com fulcro no art.
86, §2º da Lei nº 14.133/21, mediante às cláusulas e condições e
obrigações seguintes:
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
 
1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa
especializada para a confecção de crachás, incluindo cordão
personalizado e prendedor metálico, para atender às necessidades
da Secretaria Municipal de Educação – SEMED, conforme
especificações técnicas constantes no Termo de Referência.
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
 
2.1. A especificação do objeto está descrita no Termo de
Referência, de acordo com a tabela abaixo:
 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DO REAJUSTE
 
3.1. O valor total do presente Contrato importa em R$ 1.616,00 (um
mil, seiscentos e dezesseis reais).
3.2. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis.
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
 
4.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contados
a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos
da Lei nº 14.133/2021.
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO
 
3.1. Início da execução do objeto: A partir da assinatura do
contrato.
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3.2. Condições de Entrega:
 
3.2.1. O prazo para a entrega total dos materiais é de 30 (trinta)
dias corridos, contados do recebimento da Nota de Empenho ou
Ordem de Fornecimento emitida pela CONTRATANTE.
 
3.2.2. A entrega dos materiais deverá ser realizada no local
indicado pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED, no
horário das 08:00h às 14:00h.
 
3.2.3. A entrega do(s) material(is) deverá ser informada com no
mínimo 03 (três) dias de antecedência.
 
3.2.4. O objeto contratado deverá ser entregue de forma única,
conforme quantidade e especificações pactuadas, observando as
disposições do Termo de Referência, da Nota de Empenho ou
outro documento equivalente.
 
3.2.5. O aceite dos materiais somente se dará após a comprovação
da entrega e o efetivo cumprimento de todas as exigências da
presente especificação técnica.
 
3.3. Convocação do Fornecedor:
 
3.3.1. A comunicação será realizada preferencialmente via e-mail,
com aviso de recebimento, acompanhado do anexo da Ordem de
Fornecimento. Através do mesmo endereço eletrônico, a SEMED
enviará as comunicações necessárias durante a execução do
objeto.
 
3.3.2. A devolução da Ordem de Fornecimento devidamente
assinada será no prazo de até 3 (três) dias úteis, a contar da data
de confirmação do recebimento do comunicado por e-mail.
 
3.3.3. A recusa da empresa em formalizar a contratação no prazo
informado, durante a vigência da proposta, caracterizar-se-á
como inexecução total da obrigação assumida, sujeitando-a à
aplicação de penalidades na forma prevista neste documento.
 
3.4. Recebimento do Objeto:
 
3.4.1. Em conformidade com a Lei Geral de Licitações (Lei n°
14.133/2021), o objeto será recebido provisória e definitivamente
mediante a emissão de Termos de Recebimento, após a verificação
da conformidade/adequação e consequente aceitação pelo servidor
designado como fiscal.
 
3.4.2. O objeto contratado, observadas as condições estabelecidas
no Termo de Referência, será recebido da seguinte forma:
 
3.4.2.1. Provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, mediante termo de recebimento provisório emitido
por servidor(a) para efeito de posterior verificação da
conformidade do objeto com a especificação.
 
3.4.2.2. Definitivamente, após constatada a qualidade e
quantidade do objeto pela Comissão de Recebimento ou Fiscal do
Contrato, mediante Termo de Recebimento Definitivo, no prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento
provisório.
 
3.4.2.3. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte,
quando em desacordo com as especificações constantes no termo
de referência e na proposta, devendo ser substituídos em prazo
não superior a 10 (dez) dias úteis, às custas da Contratada, a
contar da sua notificação, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
 
3.5. Os prazos para adimplemento das obrigações consignadas no
presente contrato deverão ser cumpridos fielmente pela
contratada, nos termos do art. 115 da Lei n.º 14.133/2021.
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3.6. Impossibilitada de cumprir o(s) prazo(s) de entrega, a
vencedora da licitação deverá solicitar pedido de prorrogação de
prazo, o qual deverá estar instruído com, no mínimo: a)
Identificação do objeto; b) Número do Processo Administrativo e
da Nota de Empenho; c) Justificativa plausível quanto à
impossibilidade de cumprimento do prazo contratual e à
necessidade da prorrogação; d) Documentação comprobatória dos
fatos alegados; e) Indicação do novo prazo a ser cumprido.
 
3.7. A prorrogação do prazo de execução contratual se
consubstancia em medida excepcional, ficando a critério da
Administração o seu deferimento.
 
3.8. Caso a Administração conceda a prorrogação do prazo, nova
data-limite será estabelecida para o adimplemento contratual.
Caso contrário, a contratada ficará sujeita às sanções
administrativas pertinentes.
 
3.9. Serão considerados intempestivos os pedidos de prorrogação
efetuados após a expiração do prazo de entrega.
 
3.10. O descumprimento do disposto nos itens anteriores facultará
à Contratante a adoção de medidas objetivando a extinção
contratual, incorrendo a Contratada nas sanções administrativas
cabíveis.
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
 
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA
TÉCNICA
 
5.1. A Contratada deverá substituir, às suas expensas, no prazo
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer unidade que
apresente vício de fabricação ou divergência com o layout aprovado.
 
5.2. A garantia será prestada com vistas a manter os materiais
fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou
custo adicional para o CONTRATANTE.
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
 
6.1. Da Contratada:
 
6.1.1. Entregar os materiais rigorosamente dentro das
especificações técnicas exigidas, em perfeitas condições de uso,
sem defeitos de impressão ou acabamento.
6.1.2. Responsabilizar-se por todos os ônus tributários,
trabalhistas, previdenciários e logísticos necessários à execução do
objeto.
6.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições
de habilitação e qualificação exigidas no processo administrativo
nº 004.000713/2025-08.
6.1.4. Substituir, às suas expensas, no prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas, qualquer unidade que apresente vício de
fabricação ou divergência com o layout aprovado.
6.1.5. Assumir inteira responsabilidade pela entrega do(s)
material(is) que fornecer.
6.1.6. Entregar somente produtos novos, de primeira qualidade,
em observância às recomendações exigidas pela boa técnica e às
normas legais aplicáveis.
6.1.7. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras essenciais
para recebimento de correspondência.
6.1.8. Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte
do(s) material(is) até o local de entrega.
6.1.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo
parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar
qualquer das prestações a que está obrigada.
6.1.10. Manter durante toda a vigência do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
6.2. Da Contratante:
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6.2.1. Proporcionar todas as facilidades para que a
CONTRATADA possa desempenhar seus serviços, incluindo o
envio dos dados e fotos para a personalização dos crachás.
6.2.2. Exercer a fiscalização do contrato por meio de servidor
designado, que registrará em relatório as ocorrências e
deficiências verificadas.
6.2.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo de até 30
(trinta) dias após a aceitação definitiva dos materiais e
apresentação da respectiva Nota Fiscal faturada.
6.2.4. Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de
eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no
curso da execução, fixando prazo para a sua correção.
6.2.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os
termos de sua proposta.
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
 
7.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de
2021 e Lei, a Lei 12.846/13, CONTRATADA que:
7.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações
assumidas em decorrência da contratação;
7.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
7.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou
7.1.5. Cometer fraude fiscal;
7.1.6. Subcontratar parte ou o todo do objeto sem a autorização da
CONTRATANTE; (aplicar a redação nos casos em que o edital não
prevê a subcontratação);
7.1.7. Subcontratar parcela do objeto fora das condições previstas no
edital ou sem autorização da CONTRATANTE. (Aplicar a redação
nos casos em que o edital prevê a subcontratação).
7.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a
Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
7.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim
entendido aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o
serviço contratado.
7.2.2. Multa de:
7.2.2.1. 0,5% (cinco décimos por cento) até 0,6% (seis décimos por
cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução
dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com
atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida,
sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
7.2.2.2. 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre
o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por
período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução
parcial da obrigação assumida;
7.2.2.3. 0,5% (cinco décimos por cento) até 15% (quinze por cento)
sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação
assumida;
7.2.2.4. 0,5% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; Nota explicativa: os
patamares estabelecidos nos itens acima poderão ser alterados a
critério da autoridade;
7.2.2.5. 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia
de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião
de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O
atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
7.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão
consideradas independentes entre si.
7.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão,
entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública
opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos.
7.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados.
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7.3. As sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATADA
acompanhada de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.
7.4. As infrações contratuais incorridas pelo contratado serão apuradas
pela Administração mediante devido processo legal, garantindo-se o
direito ao contraditório e ampla defesa, conforme procedimentos
previstos nos art. 96 a 130 do Decreto Municipal nº 18.892/2023.
7.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, da Lei nº
14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que:
7.6.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
7.6.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;
7.6.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
7.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver
indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias dos processos administrativos
necessários à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
7.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas
não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional
ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
7.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de
danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de
agente público.
7.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á
em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla
defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
7.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo
da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.
7.11.1. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do
município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa do Município e serão cobrados
judicialmente.
7.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
7.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
7.14. Terá registro junto ao CEIS (Cadastro Nacional de Empresas
inidôneas e Suspensas) nas sanções que implicarem a restrição e
participar e licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública e, quando couber, no CNEP (Cadastro Nacional de Empresas
Punidas) em relação a aplicação com base na Lei nº 12.846/2013.
7.15. Sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal a que
pode ficar sujeito, a lista das penalidades administrativas a que o
licitante, adjudicatário ou contratado pode ser submetido, assim
como o rito do procedimento administrativo para sua aplicação,
estão dispostos na Lei nº 14.133, de 2021.
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
8.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de
recursos específicos consignados na Secretaria Municipal de Indústria,
Comércio, Turismo e Trabalho – SEMTEL, conforme abaixo:
 
•Projeto Atividade: 12.361.0002.2.049
 
•Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo
 
•Fonte de Recurso: Tesouro Municipal / Recursos Próprios
MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO
REGIONAL;
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8.2. Os recursos remanescentes deverão ser consignados por meio
de Termo de Apostilamento.
 
9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
 
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos
96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do
Estudo Técnico Preliminar.
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA LIQUIDAÇÃO E DO
PAGAMENTO
 
10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a
aceitação definitiva dos materiais e apresentação da respectiva Nota
Fiscal faturada.
10.2. A Contratada deverá apresentar obrigatoriamente, junto à
respectiva Nota Fiscal, as certidões demonstrando sua regularidade
fiscal, trabalhista e previdenciária.
10.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
10.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.
10.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária
prevista na legislação aplicável.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES
PERTINENTES À LGPD
 
11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso
em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de
aceitação expressa.
11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as
finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e
com os princípios do art. 6º da LGPD.
11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos
fora das hipóteses permitidas em Lei.
11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias
úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que
venham a ser celebrados pelo Contratado.
11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da
LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses
do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento
de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas
essas obrigações.
11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre
os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
11.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante,
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados
pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.
11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o
cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante,
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados
pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.
11.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos
pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela
autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA INEXECUÇÃO E
EXTINÇÃO DO CONTRATO
 
12.1. Ficará o presente contrato rescindido, a juízo da administração,
mediante formalização, assegurado o contraditório e a ampla defesa,
nas hipóteses previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021.
12.1.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua
extinção com as consequências contratuais e as previstas em lei, com
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fulcro no Título III, Capítulo VIII da Lei n. 14.133/2021, nos
seguintes modos:
I – determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto
no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;
II – consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por
mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja
interesse da Administração;
III – determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula
compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
§ 1º Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
I – não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias
ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de
prazos;
II – desatendimento das determinações regulares emitidas pela
autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou
por autoridade superior;
III – alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;
IV – decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da
sociedade ou falecimento do contratado;
V – caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados,
impeditivos da execução do contrato;
VI – atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de
obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda
que obtida no prazo previsto;
VII – atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a
desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de
liberação dessas áreas;
VIII – razões de interesse público, justificadas pela autoridade
máxima do órgão ou da entidade contratante;
IX – não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos
prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz.
§ 2º O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas
obrigações legais e/ou contratuais assegurará ao CONTRATANTE o
direito de extinguir o contrato a qualquer tempo, independentemente
de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.
§ 3º A extinção por ato unilateral do CONTRATANTE sujeitará a
CONTRATADA à multa rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o
valor do saldo do contrato existente na data da extinção,
independentemente de outras penalidades.
§ 4º Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE advindo da
extinção contratual por culpa da CONTRATADA exceder o valor da
Cláusula Penal prevista no parágrafo anterior, esta valerá como
mínimo de indenização, na forma do disposto no art. 416, parágrafo
único, do Código Civil.
§ 5º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a
extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no
respectivo processo.
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ABERTURA DE
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INADIMPLEMENTO
 
13.1. No caso de abertura de procedimento administrativo para
apuração de inadimplemento contratuais deverá ser observado o
procedimento estabelecido no art. 95 a 130 do Decreto Municipal
18.892/2023.
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GESTÃO E
FISCALIZAÇÃO
 
14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de
acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n.º
14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.
14.2. A Contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover,
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
as partes do objeto da contratação em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de
materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
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14.3. A Contratada será responsável pelos danos causados
diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução
da contratação, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº
14.133/2021, art. 120).
14.4. Somente a Contratada será responsável pelos encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do objeto desta contratação (Lei nº 14.133/2021, art. 121,
caput).
14.5. A inadimplência do contratado em relação aos encargos
trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração
a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o
objeto da contratação (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
14.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada
devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.
14.7. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização.
14.8. Nos termos do art. 117 da Lei n.º 14.133/2021, será(ão)
designado(s) representante(s) para acompanhar e fiscalizar a
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que
for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
14.9. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da(s)
Contratada(s), inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material(is) inadequado(s) ou
de qualidade(s) inferior(es), de conformidade com o art. 120 da
Lei n.º 14.133/2021.
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE,
segundo as disposições contidas no artigo 92, inciso III, da Lei nº
14.133/2021 de 01.04.2021, e demais normas federais de licitações e
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor
- e normas e princípios gerais aplicáveis.
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA HABILITAÇÃO
 
16.1. A CONTRATADA obriga-se a manter as condições que a
habilitaram no certame licitatório, até o total cumprimento deste
contrato.
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES
FINAIS
 
17.1. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n.
14.133/2021 e Lei Federal nº 12.846/13, bem como todas as suas
atualizações ou quaisquer outras que venham a substituí-las.
17.2. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas
aplicáveis.
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO
 
18.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho/RO para
dirimir dúvidas e controvérsias oriundas do presente instrumento.
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO
 
19.1. Após a assinatura deste contrato, o CONTRATANTE
providenciará a publicação do mesmo ou de resumo no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no
art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de
2021.
 
Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente contrato,
que depois de lido e achado conforme é assinado pelas partes, dele
sendo extraídas as cópias necessárias para seu fiel cumprimento, todas
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de igual teor e forma, devidamente certificadas pela Procuradoria
Geral do Município.
 
Porto Velho, 10 de julho de 2026.
 
GIORDANI DOS SANTOS LIMA
Secretário Municipal De Educação – SEMED
 
JOSÉ RODRIGUES DA SILVA
Representante Legal Da Contratada
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